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FONOLOGIA: CONCEITO; ENCONTROS VOCÁLICOS; 
DÍGRAFOS; ORTOÉPIA; DIVISÃO SILÁBICA; 
PROSÓDIA; ACENTUAÇÃO; ORTOGRAFIA

A Fonética é a área da linguística que estuda os sons da fala, 
ou seja, os fonemas e suas combinações, que constituem as 
palavras da língua. É fundamental para compreender a pronúncia 
correta das palavras e as regras de acentuação. Dentro da 
fonética, destacam-se temas como fonemas, encontros vocálicos 
e consonantais, dígrafos, sílabas e tonicidade. Dominar esses 
conceitos é crucial tanto para a fala quanto para a escrita, além 
de ser uma base importante em exames de Língua Portuguesa, 
como concursos públicos e vestibulares. A seguir, exploraremos 
cada um desses temas detalhadamente.

—  Fonemas
O fonema é a menor unidade sonora da língua que, por 

si só, não possui significado, mas que, combinada a outros 
fonemas, forma palavras e diferencia o sentido entre elas. É 
importante distinguir fonemas de letras: enquanto as letras são 
a representação gráfica dos sons (grafemas), os fonemas são as 
unidades sonoras. Em Português, temos 26 letras no alfabeto, 
mas o número de fonemas é superior, em torno de 33, pois certos 
sons são representados por mais de uma letra ou combinação de 
letras.

 Classificação dos Fonemas:
Os fonemas podem ser classificados em:

- Vogais: Sons produzidos com a passagem livre de ar pela 
boca. São os principais sons das palavras. Ex.: a, e, i, o, u.

- Semivogais: Sons que, embora sejam vocálicos, não têm 
a mesma intensidade das vogais. São as letras i e u quando 
aparecem em ditongos. Ex.: pai (o “i” é semivogal).

- Consoantes: Sons produzidos com algum tipo de obstrução 
do ar pela boca ou pelos lábios. Ex.: p, t, f, b, d, m.

Exemplo:  
Na palavra casa, temos quatro letras, e quatro fonemas: /k/ 

/a/ /z/ /a/.

— Encontros Vocálicos
Os encontros vocálicos ocorrem quando há a junção de duas 

ou mais vogais ou semivogais dentro da mesma palavra. Eles são 
classificados em ditongo, tritongo e hiato.

– Ditongo
O ditongo ocorre quando uma vogal e uma semivogal (ou 

vice-versa) estão juntas na mesma sílaba. Existem dois tipos de 
ditongos:

- Ditongo crescente: Semivogal + vogal. Ex.: quadro (/ua/).
- Ditongo decrescente: Vogal + semivogal. Ex.: pai (/ai/).

Exemplo de ditongo crescente: série.  
Exemplo de ditongo decrescente: leite.

– Tritongo
O tritongo é o encontro de uma semivogal + vogal + 

semivogal, todas pertencentes à mesma sílaba.

Exemplo:  
Uruguai (/u/ semivogal, /a/ vogal, /i/ semivogal).

– Hiato
O hiato ocorre quando duas vogais estão juntas na palavra, 

mas pertencem a sílabas diferentes.

Exemplo:  
Saída (sa-í-da), onde o “a” e o “i” estão em sílabas diferentes.

— Encontros Consonantais
Os encontros consonantais são combinações de duas ou 

mais consoantes, que podem ocorrer na mesma sílaba ou em 
sílabas diferentes. Eles são divididos em perfeitos e imperfeitos.

– Encontro Consonantal Perfeito
No encontro consonantal perfeito, as consoantes estão na 

mesma sílaba.

Exemplo:  
Planta (plan-ta), onde pl está na mesma sílaba.

– Encontro Consonantal Imperfeito
No encontro consonantal imperfeito, as consoantes 

pertencem a sílabas diferentes.

Exemplo:  
Carta (car-ta), onde r e t estão em sílabas diferentes.

— Dígrafos
O dígrafo ocorre quando duas letras representam um único 

som, ou seja, um único fonema. Existem dígrafos vocálicos e 
dígrafos consonantais.

– Dígrafos Vocálicos
Os dígrafos vocálicos ocorrem quando há uma combinação 

de vogal + consoante nasal (m ou n) que resulta em um único 
som nasalizado.
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Exemplo:  
Campo (o grupo am forma um dígrafo que tem som nasal /ã/).

– Dígrafos Consonantais
Os dígrafos consonantais ocorrem quando duas consoantes juntas representam um único som.

Exemplo:  
Chuva (as letras ch representam o som /ʃ/, semelhante ao x em “xícara”).

Outros exemplos comuns de dígrafos consonantais são: nh (como em sonho), lh (como em filho), ss (como em massa), rr (como 
em carro), qu (como em quadro) e gu (como em guerra).

— Sílabas
A sílaba é a unidade fonológica composta por um ou mais fonemas pronunciados em um só impulso sonoro. A quantidade de 

sílabas em uma palavra define sua classificação quanto ao número de sílabas.

 Classificação das Palavras por Número de Sílabas:
- Monossílabas: Palavra com uma sílaba. Ex.: sol, mar.
- Dissílabas: Palavra com duas sílabas. Ex.: casa, mesa.
- Trissílabas: Palavra com três sílabas. Ex.: família, pessoa.
- Polissílabas: Palavra com quatro ou mais sílabas. Ex.: computador, universidade.

– Separação Silábica
A separação silábica segue regras como:

- Encontros vocálicos podem ou não estar na mesma sílaba (dependendo se formam ditongo ou hiato).
- Dígrafos não se separam. Ex.: chapéu → cha-péu (não ch-a-péu).

— Tonicidade
A tonicidade refere-se à intensidade da pronúncia das sílabas de uma palavra, que pode ser tônica ou átona. A sílaba tônica é a 

sílaba pronunciada com maior força e intensidade. Com base na posição da sílaba tônica, as palavras são classificadas em oxítonas, 
paroxítonas e proparoxítonas.

– Oxítonas
Nas palavras oxítonas, a sílaba tônica é a última.

Exemplo:  
Computador, café.

– Paroxítonas
Nas palavras paroxítonas, a sílaba tônica é a penúltima.

Exemplo:  
Mesa, fácil.

–  Proparoxítonas
Nas palavras proparoxítonas, a sílaba tônica é a antepenúltima.

Exemplo:  
Médico, cálculo.

– Regras de Acentuação
As regras de acentuação gráfica determinam que:

- Oxítonas são acentuadas se terminam em a, e, o, em (ou plurais). Ex.: café, também.
- Paroxítonas são acentuadas se não terminam em a, e, o, em (ou plurais). Ex.: fácil, órgão.
- Proparoxítonas são todas acentuadas. Ex.: príncipe, lógico.
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Resumo dos termos:

Conceito Definição Exemplos
Fonema Menor unidade sonora da língua. Na palavra casa: /k/ /a/ /z/ /a/
Vogais Sons produzidos sem obstrução do ar. a, e, i, o, u

Semivogais
Sons vocálicos de menor intensidade, que acompanham uma 
vogal.

pai (o “i” é semivogal)

Consoantes Sons com obstrução parcial ou total do ar. p, t, b, d, m

Encontro Vocálico Junção de vogais ou semivogais.
Ditongo: pai  
Hiato: saída

Ditongo Vogal + semivogal (ou vice-versa) na mesma sílaba. Crescente: quadro  
Decrescente: leite

Tritongo Semivogal + vogal + semivogal na mesma sílaba. Uruguai

Hiato Encontro de duas vogais em sílabas diferentes. Saída

Encontro Consonantal Junção de duas ou mais consoantes.
Perfeito: planta  
Imperfeito: carta

Dígrafos Duas letras que representam um único som. Vocálicos: campo  
Consonantais: chuva

Sílabas Unidade de fonemas pronunciada em um só impulso sonoro.
Monossílabas: sol  
Polissílabas: universidade

Tonicidade Intensidade da pronúncia de uma sílaba. Oxítona: café  
Proparoxítona: médico

Palavras Oxítonas Sílaba tônica é a última. computador, café
Palavras Paroxítonas Sílaba tônica é a penúltima. mesa, fácil
Palavras Proparoxítonas Sílaba tônica é a antepenúltima. médico, cálculo

MORFOLOGIA: ESTRUTURA E FORMAÇÃO DAS PALAVRAS; CLASSES DE PALAVRAS

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo.

Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas.

CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

ADJETIVO – Expressar características, qualidades ou estado dos seres
– Sofre variação em número, gênero e grau

Menina inteligente...
Roupa azul-marinho...

Brincadeira de criança...
Povo brasileiro...

ADVÉRBIO – Indica circunstância em que ocorre o fato verbal
– Não sofre variação

A ajuda chegou tarde.
A mulher trabalha muito.

Ele dirigia mal.

ARTIGO

– Determina os substantivos (de modo definido ou 
indefinido)

Varia em gênero e número

A galinha botou um ovo.
Uma menina deixou a mochila no ônibus.

CONJUNÇÃO
– Liga ideias e sentenças (conhecida também como 

conectivos)
– Não sofre variação

Não gosto de refrigerante nem de pizza.
Eu vou para a praia ou para a cachoeira?
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INTERJEIÇÃO – Exprime reações emotivas e sentimentos
– Não sofre variação

Ah! Que calor...
Escapei por pouco, ufa!

NUMERAL – Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência
– Varia em gênero e número

Gostei muito do primeiro dia de aula.
Três é a metade de seis.

PRONOME – Acompanha, substitui ou faz referência ao substantivo
– Varia em gênero e número

Posso ajudar, senhora?
Ela me ajudou muito com o meu trabalho.

Esta é a casa onde eu moro.
Que dia é hoje?

PREPOSIÇÃO – Relaciona dois termos de uma mesma oração
– Não sofre variação

Espero por você essa noite.
Lucas gosta de tocar violão.

SUBSTANTIVO – Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc.
– Flexionam em gênero, número e grau.

A menina jogou sua boneca no rio.
A matilha tinha muita coragem.

VERBO

– Indica ação, estado ou fenômenos da natureza
– Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, 

tempo, número, pessoa e voz.
– Verbos não significativos são chamados verbos de ligação

Ana se exercita pela manhã.
Todos parecem meio bobos.

Chove muito em Manaus.
A cidade é muito bonita quando vista do alto.

Substantivo

– Tipos de substantivos
Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo:

– Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. 
Exemplo: mulher; gato; cidade...

– Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. 
Exemplo: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 

– Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 
mesma espécie. 

Exemplo: matilha; enxame; cardume...

– Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). 
Exemplo: menina; cachorro; praça...

– Abstrato: depende de um ser concreto para existir, designando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. 
Exemplo: saudade; sede; imaginação...

– Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. 
Exemplo: livro; água; noite...

– Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). 
Exemplo: pedreiro; livraria; noturno...

– Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um radical). 
Exemplo: casa; pessoa; cheiro...

– Composto: nomes formados por mais de uma palavra (mais de um radical). 
Exemplo: passatempo; guarda-roupa; girassol...

– Flexão de gênero
Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 
O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 

o final da palavra sendo -o ou  -a, respectivamente (Ex: menino / menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia / 
acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora).
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PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um 
método para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou 
seja, problemas que recaem em equações do primeiro grau, de 

“trás para frente”.

ATENÇÃO: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
(SENAI) O sr. Altair deu muita sorte em um programa de 

capitalização bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo 
devedor X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que 
cobriu sua dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa 
quantia A, ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro 
vezes mais do que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma 
segunda vez, o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a 
quantia B que possuía, e novamente saiu contente, ganhou três 
vezes o valor investido. Ao final, ele passou de devedor para 
credor de um valor de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo 
inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A → 

A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →  
-X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos 

com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.
Resposta: C

(IDECAN/AGU) Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das 
balinhas que possuía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 
das balinhas que sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, 

João, deu 1/6 das balinhas que sobraram, após a distribuição ao 
filho mais novo. Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. 
Quantas balinhas ele possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o 
pai possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então 
ele ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total 
que restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 
2/3 das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais 
novo. Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. 
Assim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.
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Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos 

dividir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 

= 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 
2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será 
preenchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmente, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E 
QUANTITATIVA

LÓGICA ARGUMENTATIVA
A retórica é um conjunto de técnicas para persuadir através 

do discurso ou o estudo e a prática da argumentação.
O conjunto de técnicas implica em conhecimentos teóricos e 

práticas para atingir um objetivo. 
A retórica se refere às técnicas que permitem persuadir ou 

convencer através do discurso, que tem como intuito, convencer 
unicamente através do uso da palavra. 

A obra Retórica, de Aristóteles contém as bases do raciocínio 
retórico como argumentativo. De acordo com Aristóteles, a 
retórica parece ser capaz de descobrir os meios de persuasão 
relativos a cada assunto. 

A retórica, defende Aristóteles, é aplicável a qualquer 
assunto, apesar de não ter um objeto determinado, exerce-
se num âmbito muito definido, o âmbito do discurso feito em 
público com fins persuasivos. 

Aristóteles distingue três espécies de discurso público: 
I – O discurso deliberativo ou político, que decorre 

numa assembleia ou conselho e visa mostrar a vantagem ou 
desvantagem de uma ação, é exortativo; 

II – O discurso judicial ou forense, que decorre perante um 
tribunal e visa mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito, é de 
acusação ou de defesa; 

III – E o discurso demonstrativo, que se destina a louvar ou 
a censurar uma pessoa ou coisa, mostrando a virtude ou defeito.

A Retórica é, para Aristóteles, uma arte que o orador pode 
aperfeiçoar. Para isso, dispõe de meios de persuasão, técnicos 
e determina-se a partir de três domínios distintos e constituem-
se igualmente em três tipos de estratégias argumentativas. 

São elas:
1 – O ethos: que remete para o carácter do orador;
2 – O pathos: que implica o estado emocional do auditório 

despertado pelo orador;
3 – O logos [argumento]: que assenta na própria 

argumentação.

Citamos os três tipos para satisfazer a curiosidade e trazer 
mais erudição ao texto, mas o que interessa para os concursos 
relacionados ao ensino médio, é o caso 3. 

No caso 1 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
e a notoriedade causam, nos ouvintes, a impressão de que o 
orador é digno de confiança. Para inspirar confiança, o orador 
deve mostrar inteligência e racionalidade, um carácter virtuoso, 
disposição e gostar do que está fazendo.

No caso 2 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
suscita nos ouvintes sensação receptiva.

No caso 3 obtém-se a persuasão por meio de argumentos 
verdadeiros ou prováveis que levam os ouvintes e/ou leitores, 
a acreditar que a perspectiva do comunicador é correta. 
Uma estratégia centrada no logos (os argumentos e a sua 
apresentação) é dirigida à racionalidade do auditório.
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Nesse caso a retórica é a ferramenta para o uso de argumentos 
lógicos no sentido de convencer pela verdade ou tautologia das 
premissas e conclusões em várias etapas. Se houver má intenção, 
pode-se usar argumentos falaciosos (explicado à frente).

— Analogias
É uma característica do gênero humano observar objetos 

e compará-los, é esse o modo de aprendizagem mais simples. 
Observa-se e se busca algo semelhante na memória, se não 
encontra, ocorre um novo aprendizado. A ciência evoluiu 
buscando modelos para representar a realidade, lembre-se de 
modelos atômicos. Nem sempre os modelos representam bem a 
realidade, no caso dos modelos atômicos, os cientistas do início 
do século XX diziam que um manequim de loja representava mais 
o ser humano do que o modelo atômico representava o átomo!

De qualquer modo, foi uma analogia, i.e., uma comparação 
entre objetos, casos, raciocínios, realidade e sua representação. 
Voltando ao caso do átomo, o primeiro modelo atômico moderno, 
o de Dalton, era comparado, analogamente, a bolas de bilhar. 

Em termos de raciocínio, a analogia é um ponto inicial do 
raciocínio lógico via comparação. O que se busca é um ponto 
de comparação como semelhanças entre termos, objetos. No 
senso comum, diz-se que “nem Freud explica” como analogia 
a alguma coisa cuja explicação é muito difícil em termos de 
comportamento. Veja que a poesia usa muito as analogias em 
sua construção, como no poema Canção do exílio de Gonçalves 
Dias, cuja estrutura tem como a analogia entre o seu local de 
prisão e a pátria que ele amava, o Brasil; se divirta lendo o poema 
e percebendo as analogias, que, no caso de nosso estudo devem 
ser lógicas!

Canção do exílio

Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá; 
As aves, que aqui gorjeiam, 
Não gorjeiam como lá.
Nosso céu tem mais estrelas, 
Nossas várzeas têm mais flores, 
Nossos bosques têm mais vida, 
Nossa vida mais amores.
Em  cismar, sozinho, à noite, 
Mais prazer eu encontro lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.
Minha terra tem primores, 
Que tais não encontro eu cá; 
Em cismar –sozinho, à noite– 
Mais prazer eu encontro lá; 
Minha terra tem palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.
Não permita Deus que eu morra, 
Sem que eu volte para lá; 
Sem que disfrute os primores 
Que não encontro por cá; 
Sem qu’inda aviste as palmeiras, 
Onde canta o Sabiá.  
(Gonçalves Dias)

— Inferências 
Se uma analogia é verificada e condiz com a realidade/

verdade, pelo menos em boa parte, pode-se fazer uma inferência 
sobre um fenômeno ou raciocínio. A inferência ou ilação é um 
processo lógico-racional em que se afiram uma verdade de uma 
proposição após verificada sua analogia com outras proposições 
ou raciocínios.

É, em raciocínio lógico, a conclusão de uma tautologia (ver a 
frente). Enquanto a analogia é uma verificação que não permite 
uma conclusão, a inferência é a conclusão a partir de premissas 
cujo resultado é uma verdade, de tal modo que se pode usar os 
termos similares como implicação e consequência para se referir 
a uma inferência.  

Boa parte dessa apostila se refere às inferências, desse 
modo, se atente para os conceitos básicos durante seu estudo.

— Deduções e conclusões
A dedução ou raciocínio dedutivo parte de dados gerais se 

referindo ao máximo de elementos de um conjunto, mas termina 
com uma proposição particular, uma conclusão,  que se refere 
à uma parte do conjunto. Esse é o raciocínio típico das ciências 
exatas.

Se temos uma equação quadrática qualquer, do tipo y=x2-x-12, 
para obtermos as raízes, valores em que y=0, deduzimos os 
valores pelo algoritmo de Bhaskara, i.e., concluímos com o 
resultado a partir da fórmula geral, x

1
=4, x

2
=-3.

A partir de premissas, a conclusão é a dedução das premissas, 
o que Aristóteles chamou de silogismo, que é derivado óbvio das 
premissas, não ultrapassa o limite que elas impõem, i.e., não fera 
algo novo fora do escopo das premissas.

Podemos entender o citado acima via estrutura de 
silogismo:

Todo número ímpar é derivado da fórmula 2n+1, tal que n

;
O número 133 é ímpar;
Logo, 133=2x66+1.

Veja que a dedução se limitou às premissas, mas é algo 
particular delas, diferente da indução ou raciocínio indutivo em 
que de informação particular se chega a informações gerais, tipo 
do raciocínio das ciências humanas e biológicas. 

Por exemplo, a partir do osso de um individuo extinto é 
possível reconstruir o animal todo devido aos dados que esse 
osso, em particular, oferece, como espessura, comprimento. 

Uma pessoa tem o comprimento do fêmur, osso da perna, 
igual a aproximadamente 30% do seu tamanho, logo, do 
fêmur encontrado em algum local, pode-se induzir o tamanho 
aproximado de uma pessoa, de sua espessura, pode-se induzir 
seu peso.

De um fato histórico, pode-se induzir vários acontecimentos 
associados, como a politica e ideais por trás do acontecimento.
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— Argumentos válidos e sofismas
As contradições se referem aos argumentos com conclusões 

falsas. Você observará que nas tabelas verdades se encontram 
tanto conclusões falsas como verdadeiras. As verdadeiras 
formam as tautologias e as falsas, as contradições.

Uma falsidade lógica é uma contradição e pode ser realizada 
com lacunas e inconsistências nas premissas que conduzem a 
uma falsidade. 

Observe que um argumento bem elaborado pode conduzir 
a uma contradição pela negação de uma das premissas e numa 
tautologia, pela alteração adequada dos conectivos. 

As condições da não contradição e do terceiro excluído, 
quando não respeitadas, geram, as incoerências, por 
inconsistência das premissas, como se verá nos exemplos de 
argumento falaciosos, pois argumentos requerem premissas 
logicamente consistentes com a verdade e, se as premissas não 
forem completas, deixarão de permitir uma conclusão exata. 

Os exemplos e comentários sobre as incoerências são nas 
premissas são mostradas no estudo a frente dos argumentos 
falaciosos.

Uma falácia é uma mentira, em termos de lógica, é um 
defeito de raciocínio e se refere a uma estrutura lógica que falha 
em termos de validade, i.e., um argumento é inválido – também 
denominado ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma 

– quando as premissas não são suficientes para garantir uma 
conclusão verdadeira.

Os raciocínios falaciosos são inválidos, mas parecem válidos 
se não analisados corretamente, nesse sentido, as premissas 
podem ser falhas ou falsas, podem se passar por verdadeiras, 
mas são pouco plausíveis. 

Vejamos alguns exemplos de raciocínios falaciosos e depois 
veremos os tipos gerais de falácias.

Exemplo 1:
A lógica requer declarações decisivas para funcionar. 

Portanto, este silogismo é falso:
p1: Alguns quadriláteros são quadrados.
p2: A Figura 1 é um quadrilátero.
c: A Figura 1 é um quadrado.

Este silogismo é falso porque não são fornecidas informações 
suficientes para permitir uma conclusão verificável. A Figura 1 
poderia ser um retângulo, que também é um quadrilátero.

Exemplo 2:
A lógica também pode enganar quando se baseia em 

premissas que as pessoas não aceitam, por exemplo:
p1: Pessoas com cabelos ruivos não são boas em xadrez.
p2: Kassandra tem cabelo ruivo.
c: Kassandra não é boa em damas.

Dentro do silogismo, a conclusão é logicamente válida. 
No entanto, o próprio silogismo só é verdadeiro se as pessoas 
aceitarem a premissa 1 (p1), o que é muito improvável. Este é um 
exemplo de como as declarações lógicas podem parecer precisas 
enquanto são completamente falsas.

Exemplo 3:
As conclusões lógicas também dependem de quais fatores 

são reconhecidos e ignorados pelas premissas. Portanto, 
premissas corretas, mas que ignoram outras informações 
pertinentes, podem levar a conclusões incorretas.

p1: Todas as aves põem ovos.
p2: Os ornitorrincos põem ovos.
c: Os ornitorrincos são pássaros.

É verdade que todas as aves põem ovos. No entanto, também 
é verdade que alguns animais que não são pássaros põem ovos. 
Estes incluem peixes, anfíbios, répteis e um pequeno número de 
mamíferos (como o ornitorrinco e a equidna), i.e., botar ovos 
não é uma característica definidora das aves. Assim, o silogismo, 
que pressupõe que todas as aves põem ovos, apenas as aves 
põem ovos, produz uma conclusão incorreta.

Vamos melhorar isso por um silogismo melhor:
p1: Todos os mamíferos têm pelos.
p2: Os ornitorrincos têm pelos.
c: Os ornitorrincos são mamíferos.

O pelo é de fato uma das características definidoras dos 
mamíferos, i.e., não existem animais não mamíferos que também 
tenham pelo. 

Em suma, embora a lógica seja uma ferramenta 
argumentativa muito poderosa e seja preferível a um argumento 
desorganizado, ela tem limitações. 

Os tipos de argumentos falaciosos, têm, pelo menos, duas 
causas, uma derivada do erro de raciocínio lógico, de inferência, 
chamada de falácia formal. As falácias formais, consistem em 
inferências inválidas que são cometidas sobre regras da lógica 
de argumentos válidos; é devido a esta semelhança que estas 
falácias são susceptíveis de induzir uma ilusão de validade. Esse 
tipo de falácia falha na organização da lógica proposicional ou na 
teoria do silogismo. 

O outro caso pode estar associado ao erro de raciocínio em 
relação à realidade das premissas, chamada de falácia informal.

As falácias informais podem ser detectadas por meio de 
uma análise do conteúdo do raciocínio, e são classificadas como:

1. Falácias de relevância: quando as razões aduzidas são 
logicamente irrelevantes para o que se pretende justificar, 
embora possam ser psicologicamente relevantes. Os subtipos 
foram citados abaixo por servirem de base para o entendimento 
desse tipo de falácia que são muito usados por falastrões e 
pessoas mal-intencionadas, preguiçosas, por exemplo.

Esse exemplo pode te dar uma ideia da importância de se 
entender argumentos falaciosos que podem representar um 
processo psicológico de várias horas na tentativa de convencer 
uma plateia. Um aluno pagou por um curso de Álgebra Linear 
que ocorreu num sábado das 8:30 às 13:00h. O professor, muito 
comunicativo e simpático começou a falar sobre o ensino de 
matemática e como ele dava suas aulas e como via o ensino, 
disse, em certo momento que o mais importante era saber dar 
aulas do que necessariamente saber o conteúdo. Veja o primeiro 
argumento falacioso, como se pode ensinar bem um conteúdo 
que não se sabe bem por que o professor não deu a aula a 
respeito, exigindo do aluno uma busca autodidata? O professor 
passou vídeos de conceitos matemáticos com insinuações mais 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS

— Dos Princípios Fundamentais

Forma, Sistema e Fundamentos da República
– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 

na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio 
de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) 
e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito 

Federal e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição 
Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 

as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, 
temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 

lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo respeito 
ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-
se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela 

a adoção da soberania popular como princípio fundamental ao 
prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 

cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais 
correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide 

Lei nº 13.874, de 2019)
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 

por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no 

Artigo 3º da CF/88. Vejamos:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação..

Princípios de Direito Constitucional Internacional
Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 

elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos:

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege - se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não - intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
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X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 

a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino - 
americana de nações.

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: DOS 
DIREITOS SOCIAIS

— Direitos Sociais 
Os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas 

pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas 
constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida 
aos mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de 
situações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam 
ao direito de igualdade. Estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. 
Vejamos:

TÍTULO II
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

(...) 

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de 
vulnerabilidade social terá direito a uma renda básica familiar, 
garantida pelo poder público em programa permanente de 
transferência de renda, cujas normas e requisitos de acesso 
serão determinados em lei, observada a legislação fiscal e 
orçamentária(Incluído pela Emenda Constitucional nº 114, de 
2021)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro - desemprego, em caso de desemprego 
involuntário;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção 
ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração 
integral ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 

sua retenção dolosa;
XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 

remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei;

XII - salário - família pago em razão do dependente do 
trabalhador de baixa renda nos termos da lei;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou 
convenção coletiva de trabalho;(Vide Decreto - Lei nº 5.452, de 
1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinquenta por cento à do normal;(Vide Del 5.452, 
art. 59 §1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença - paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 

no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 

o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré - 
escolas;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do 

empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)

a)(Revogada).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)

b)(Revogada).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)
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XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor 
ou estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico 
e intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, 
de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com 
vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, 
XXX, XXXI e XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em 
lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de 
trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, 
XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013)

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado 
o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na 
organização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada em folha, 
para custeio do sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar - se ou a manter - se filiado 
a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas 
negociações coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir 
do registro da candidatura a cargo de direção ou representação 
sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final 
do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam - se 
à organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê - lo e 
sobre os interesses que devam por meio dele defender.

§1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e 
disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.

§2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de 
discussão e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, 
é assegurada a eleição de um representante destes com a 
finalidade exclusiva de promover - lhes o entendimento direto 
com os empregadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
– Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela 

impossibilidade de redução do grau de concretização dos direitos 
sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez alcançado 
determinado grau de concretização de um direito social, fica o 
legislador proibido de suprimir ou reduzir essa concretização 
sem que haja a criação de mecanismos equivalentes chamados 
de medias compensatórias.

– Princípio da reserva do possível: a implementação dos 
direitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram 
no óbice do financeiramente possível.

– Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e 
direitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, 
intrinsecamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa 
humana previsto no Artigo 1º, III, CF. A efetivação do mínimo 
existencial não se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos 
se encontram na estrutura dos serviços púbicos essenciais.

Os direitos sociais são divididos em:
Direitos relativos aos trabalhadores
Direitos relativos ao salário, às condições de trabalho, à 

liberdade de instituição sindical, o direito de greve, entre outros 
(CF, artigos 7º a 11).

Direitos relativos ao homem consumidor
Direito à saúde, à educação, à segurança social, ao 

desenvolvimento intelectual, o igual acesso das crianças e 
adultos à instrução, à cultura e garantia ao desenvolvimento da 
família, que estariam no título da ordem social.

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

— Da Organização Do Estado

Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e 
Federação

A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do 
poder político em função do território do Estado. Verifica-se no 
caso concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de 
poderes autônomos, podendo ser criados, a partir dessa lógica, 
um modelo de Estado unitário ou um Estado Federado.
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– Estado Unitário
Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de 

um único centro com capacidade legislativa, administrativa e 
judiciária, do qual emanam todos os comandos normativos e 
no qual se concentram todas as competências constitucionais 
(exemplos: Uruguai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 1824, 
até a Proclamação da República, com a Constituição de 1891).

O Estado Unitário pode ser classificado em:
a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que 

haverá somente um Poder Executivo, um Poder Legislativo e um 
Poder Judiciário, exercido de forma central;

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá 
a formação de entes regionais com autonomia para exercer 
questões administrativas ou judiciárias fruto de delegação, 
mas não se concede a autonomia legislativa que continua 
pertencendo exclusivamente ao poder central.

– Estado Federativo – Federação
Também chamados de federados, complexos ou compostos, 

são aqueles em que as capacidades judiciária, legislativa e 
administrativa são atribuídas constitucionalmente a entes 
regionais, que passam a gozar de autonomias próprias (e não 
soberanias).

Nesse caso, as autonomias regionais não são fruto de 
delegação voluntária, como ocorre nos Estados unitários 
descentralizados, mas se originam na própria Constituição, o que 
impede a retirada de competências por ato voluntário do poder 
central.

O quadro abaixo facilita este entendimento. Vejamos:

Formas de Estado
Unitário

Único centro de onde emana o poder estatal

Puro Descentralizado
Não há delegação de 

competências
Há delegação de 

competências

Federado
O exercício do poder estatal é atribuído constitucionalmente 

a entes regionais autônomos

– Confederação
Se caracteriza por uma reunião dissolúvel de Estados 

soberanos, que se unem por meio de um tratado internacional. 
Aqui, percebe-se o traço marcante da Confederação, ou seja, a 
dissolubilidade do pacto internacional pelos Estados soberanos 
que o integram, a partir de um juízo interno de conveniência.

Observe a ilustração das diferenças entre uma Federação e 
uma Confederação:

Federação Confederação

Formada por uma Constituição Formada por um trato 
internacional

Os entes regionais gozam de 
autonomia

Os Estados que o integram 
mantêm sua soberania

Indissolubilidade do pacto 
federativo

Dissolubilidade do pacto 
internacional

O Federalismo Brasileiro
Observe a disposição legal do Artigo 18 da CF:

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

Art. 18. A organização político - administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição.

§1º Brasília é a Capital Federal.
§2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 

transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem 
serão reguladas em lei complementar.

§3º Os Estados podem incorporar - se entre si, subdividir - se 
ou desmembrar - se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da 
população diretamente interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar.

§4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento 
de Municípios, far - se - ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão 
de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos 
Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de 
Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da 
lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 15, de 1996)
Vide art. 96 - ADCT

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios:

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná - los, 
embaraçar - lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.

Nos termos do supracitado Artigo 18, a organização político-
administrativa da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos (não soberanos). Trata-se de norma que reflete a 
forma federativa de Estado.
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Lei Orgânica do Município de Vermelho Novo/MG

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE VERMELHO NOVO

“Nós, vereadores constituintes, legitimos representantes 
do povo vermelhense, sob as bençãos de Deus, em espirito 
Democratico, e com base nas aspirações de nossa gente, 
promulgamos a seguinte Lei Orgânica.”

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL.

SEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 1º. O Município de Vermelho Novo, pessoa jurídica de 
direito público interno, no pleno uso da sua autonomia política, 
administrativa, legislativa e financeira, reger-se-á por esta Lei 
Orgânica, votada e aprovada por sua Câmara Municipal.(Redação 
modificada pela emenda nº 03/2024)

Art.2º. São símbolos do município: O Brasão, a Bandeira e o 
Hino, representativos da sua cultura e história.

§1º - O Hino Oficial do Município denomina-se “Hino 
Vermelhense”, cujos autores são:

I– Letra: Pe. Manoel Moreira de Abreu
II– Música: Sebastião Aniceto Barbosa
§2º - A Cidade de Vermelho Novo é a sede do Governo do 

Município e lhe dá o nome.
§3º - Comemorar-se-á anualmente no dia 21 de dezembro a 

emancipação do Município..(Redação modificada pela emenda 
nº 03/2024)

Art. 3º. São Poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. Ressalvados os casos previstos nesta lei, é 
vedado a qualquer dos poderes delegar atribuição e, a quem for 
investido na função de um deles, exercer a do outro.. (Redação 
modificada pela emenda nº 03/2024)

Art. 4º. Constituem bens do Município todas as coisas móveis 
e imóveis, direitos e ações que a qualquer título lhe pertençam 
ou que venha a adquirir.

SEÇÃO II
DA DIVISÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 5º. O Município poderá dividir-se, para fins 
administrativos, em Distritos a serem criados e organizados 
por Lei, após consulta plebiscitária à população diretamente 
interessada, observada a legislação estadual e o atendimento 
aos requisitos estabelecidos no art. 6º desta Lei Orgânica.

Art. 6º. São requisitos para a criação de Distrito:

I- população, eleitorado e arrecadação não inferiores à 
quinta parte exigida para a criação de Município;

II- existência, na povoação sede, de pelo menos 50 
(cinquenta) moradias, escola pública, posto de saúde e posto 
policial;

Parágrafo Único - A comprovação do atendimento às 
exigências enumeradas neste artigo far-se- á mediante:

a)- declaração, emitida pela Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, de estima de população;

b)- certidão, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, 
certificando o número de eleitores;

c)- certidão, emitida pela repartição fiscal do Município, 
certificando o número de moradias;

d)certidão emitida pela Secretaria Estadual da Fazenda e 
pela repartição fiscal do Município, certificando a arrecadação 
na respectiva área territorial;

e)certidão emitida pela Prefeitura e pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado, certificando a existência da escola 
pública, do posto de saúde e do Posto Policial na povoação-sede.

Art. 7º. A Lei disciplinará os critérios da fixação das divisas 
distritais.

Art. 8º. A instalação do Distrito far-se-á nos termos da Lei 
Complementar que o instituir.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO SEÇÃO I DA 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA

Art. 9º. Ao Município compete promover tudo quanto 
diga respeito ao seu peculiar interesse e ao bem-estar de sua 
população, cabendo-lhe, privativamente, dentre outras, as 
seguintes atribuições:

I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II- suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber;
III- elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado;
IV- criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual;
V– manter, com a cooperação técnica e financeira da União 

e do Estado, programas de educação Pré-Escolar e do ensino 
fundamental;

VIelaborar o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentária 
e Lei Orçamentária anual; (Redação modificada pela emenda nº 
03/2024)

VII- instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas 
rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e 
publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

VIII- fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
IX- dispor sobre organização, administração e execução dos 

serviços locais;
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X- dispor sobre a administração, utilização e alienação dos 
bens públicos;

XI- organizar o quadro de pessoal, o plano de cargos, 
carreiras e salários e estabelecer o regime Jurídico dos servidores 
públicos;

XII  - organizar e prestar, diretamente, ou sob-regime de 
concessão ou permissão, os serviços públicos locais; (Redação 
modificada pela emenda nº 03/2024)

XIII– planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, 
especialmente em sua Zona Urbana;

XIV– estabelecer normas de edificação, de loteamento, 
de arruamento e de zoneamento urbano e rural, bem como 
as limitações urbanísticas convenientes à ordenação do seu 
território, observando a Lei Federal;

XV- conceder e renovar licença para localização e 
funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestadores de serviços e quaisquer outros;

XVI- cassar a licença que houver concedido ao 
estabelecimento que se tornar prejudicial à saúde, à higiene, 
ao sossego, à segurança, ou bons costumes, fazendo cessar a 
atividade ou determinando o fechamento do estabelecimento;

XVII- estabelecer servidões administrativas necessárias à 
realização de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

XVIII- adquirir bens, inclusive mediante desapropriação, 
para o bem da coletividade;

XIX– regular a disposição, o traçado e as demais condições 
dos bens públicos de uso comum;

XX- Regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário dos 
transportes coletivos;

XXI– fixar os locais de estacionamentos de táxis e demais 
veículos;

XXII– conceder, permitir ou autorizar os serviços de 
transporte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas;

XXIII- fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e 
tráfego em condições especiais;

XXIV- sinalizar as vias urbanas e estradas municipais;
XXV– promover a limpeza das vias e logradouros públicos, 

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXVI- ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de

estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços, 
observadas as normas federais pertinentes;

XXVII– dispor sobre os serviços funerais e de cemitérios;
XXVIII- regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar 

a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao Poder de Polícia Municipal;

XXIX– conceder, permitir ou autorizar os serviços de 
transporte coletivo e de táxi, fixando as respectivas tarifas;

XXX- fixar e sinalizar as zonas de silêncio e de trânsito e 
tráfego em condições especiais;

XXXI- sinalizar as vias urbanas e estradas municipais;
XXXII– promover a limpeza das vias e logradouros públicos, 

remoção e destino do lixo domiciliar e de outros resíduos de 
qualquer natureza;

XXXIII- ordenar as atividades urbanas, fixando condições e 
horários para funcionamento de estabelecimentos industriais, 
comerciais e de serviços, observadas as normas federais 
pertinentes;

XXXIV– dispor sobre os serviços funerais e de cemitérios;
XXXV- regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar 

a afixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais 
sujeitos ao Poder de Polícia Municipal;

XXXVI- prestar assistência nas emergências médico-
hospitalares de pronto-socorro, por seus próprios serviços ou 
mediante convênio com instituição especializada da região; XXX 

- organizar e manter os serviços de fiscalização necessários ao 
exercício do seu Poder de Polícia Administrativa;

XXXI- fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e 
condições sanitárias dos gêneros alimentícios;

XXXII- dispor sobre o depósito e venda de animais e 
mercadorias apreendidos em decorrência de transgressão da 
legislação municipal;

XXXIII- dispor sobre o registro, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de erradicar as moléstias de 
que possam ser portadores ou transmissores;

XXXIV- estabelecer e impor penalidades por infração de suas 
leis e regulamentos;

XXXV- promover os seguintes serviços:
a)mercados, feiras e matadouros;
b)construção e conservação de estradas e caminhos 

municipais;
c)transportes coletivos estritamente municipais;
d)iluminação pública;
XXXVI– regulamentar o serviço de carros de aluguel, inclusive 

o uso ou não de taxímetro;
XXXVII- assegurar a expedição de certidões requeridas às 

repartições administrativas municipais, para defesa de direitos 
e esclarecimentos de situações, no prazo máximo de 15(quinze) 
dias corridos) (Redação modificada pela emenda nº 03/2024)

XXXVIII-disciplinar os serviços de carga e descarga e fixar 
tonelagem máxima permitida a

veículos que circulem em vias públicas municipais;
XXXIX-tornar obrigatório a utilização da estação rodoviária, 

quando houver.
§1º – As normas de loteamento e arruamento a que se 

refere o inciso XIV deste artigo deverão exigir reserva de áreas 
destinadas a:

a)zonas verdes e demais logradouros públicos;
b)- vias devidamente pavimentadas e equipadas com energia 

elétrica, iluminação pública e redes de água e esgoto sanitário, 
tudo construído por empreendedor antes da aprovação do 
projeto de parcelamento de solo urbano.; (Redação modificada 
pela emenda nº 03/2024)

c)- passagem de canalização pública de esgotos e de águas 
pluviais no fundo dos vales. (Redação modificada pela emenda 
nº 03/2024)

§ 2º A lei complementar de criação da Guarda Municipal 
estabelecerá a organização e competência dessa força auxiliar na 
proteção dos bens, serviços e instalações municipais. (Redação 
incluida pela emenda nº 03/2024)
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§ 3º As competências elencadas não excluem as 
competências dos demais níveis federados. (Redação incluida 
pela emenda nº 03/2024)

§ 4º É garantido ao município exercer suas competências 
municipais privativas não elencadas nesse artigo. (Redação 
incluida pela emenda nº 03/2024)

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA COMUM

Art. 10. É da competência administrativa comum do 
Município, da União e do Estado, observando a lei complementar 
federal, o exercício das seguintes medidas:(Redação modificada 
pela emenda nº 03/2024)

I- zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das Instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e 
garantia das pessoas portadoras de deficiência e dos idosos;

III- proteger os documentos, as obras e outros bens de 
valores histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 
paisagens naturais notáveis e sítios arqueológicos;

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural;

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

VI- proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas;

VII- preservar as florestas, a flora e a fauna;
VIII- fomentar a produção agropecuária e organizar o 

abastecimento alimentar;
IX- promover programas de construção de moradias e a 

melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
X- combater as causas da pobreza e os fatores de 

marginalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos;

XI- registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisas e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seus territórios;

XII- estabelecer e implantar política de educação para 
segurança do trânsito.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

Art.11. Ao Município compete suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito 
ao seu particular interesse, visando adaptá-las à realidade local. 
(Redação modificada pela emenda nº 03/2024)

Parágrafo Único – (Redação modificada pela emenda nº 
03/2024)

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 12. Ao Município é vedado:
I  - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com elas ou seus 
representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da Lei, a colaboração de interesse público;

II- recusar fé aos documentos públicos;
III- criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV- subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com 

recursos pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, 
rádio, televisão, serviços de alto-falante ou qualquer outro 
meio de comunicação, propaganda político-partidária, ou fins 
estranhos à administração;

V- manter a publicidade de atos, propagandas, obras, 
serviços e campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, assim como a 
publicidade da qual constem nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou serviços 
públicos;

VI- outorgar isenções e anistias fiscais, ou permitir a 
remissão de dívidas, sem interesse público justificado, sob pena 
de nulidade do ato;

VII- exigir ou aumentar tributos sem Lei que o estabeleça;
VIII- instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos;

IX- estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de 
qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;

X- cobrar tributos:
a)em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da Lei que os houver instituído ou aumentado;
b)no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 

a lei que os instituiu ou aumentou; XI - estabelecer tributos com 
efeitos de confisco;

XII- estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, 
por meios de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

XIII- instituir impostos sobre:
XIV- estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, 

de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou destino;
XV-cobrar tributos:
a)em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da Lei que os houver instituído ou aumentado;
b)no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada 

a lei que os instituiu ou aumentou;
XVI-estabelecer tributos com efeitos de confisco;
XVII - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, 

por meios de tributos, ressalvada a cobrança de pedágio pela 
utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

XVIII - instituir impostos sobre:
a)patrimônio, renda, ou serviços da União, do Estado e de 

outros Municípios;
b)templos de qualquer culto;



282

LEGISLAÇÃO

c)patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência 
social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da Lei Federal;

d)livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua 
impressão;

XIV- Celebrar convênios, contratos e/ou conceder 
subvenções a entidades públicas ou privadas, em cuja direção 
houver pessoas físicas que se enquadre nas hipóteses previstas 
nas alíneas “c” a “q” do art. 1º da Lei Complementar Federal nº 
64, de 18 de maio de 1990, alterada pela Lei Complementar nº 
135 de 04 de junho de 2010. (Redação incluida pela emenda nº 
03/2024

§ 1º A vedação do inciso XIII, “a”, é extensiva às Autarquias e 
às Fundações, instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que 
se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados às 
suas finalidades ou às delas decorrentes;

§ 2º A vedação a que se refere o parágrafo anterior, não se 
aplica ao patrimônio, à renda e aos serviços relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas 
aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja 
contraprestação ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, 
nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar 
imposto relativamente ao bem imóvel;

§ 3° As vedações expressas no inciso XIII, alíneas “b” e “c”, 
compreendem somente o patrimônio,

a renda e os serviços relacionados com as finalidades 
essenciais das entidades nelas mencionadas;

§ 4º Em relação às entidades religiosas, poderá o município 
conceder posse definitiva de bens que já esteve ou estiverem 
sobre o domínio desta, por mais de 30 (trinta) anos, desde que 
previamente autorizado por Lei.(Redação incluida pela emenda 
nº 03/2024)

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES CAPÍTULO I DO PODER 

LEGISLATIVO 

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 13. O Poder Legislativo do Município é exercido pela 
Câmara Municipal. Parágrafo Único - Cada legislatura terá 
duração de 4 (quatro) anos, compreendendo cada ano uma 
Sessão Legislativa.

Art. 14. A Câmara Municipal é composta de vereadores 
eleitos pelos cidadãos com domicílio eleitoral em Vermelho 
Novo, como representantes do povo.(Redação modificada pela 
emenda nº 03/2024)

§ 1º As condições de elegibilidade deverão observar a 
legislação federal. (Redação modificada pela emenda nº 03/2024)

§ 2º A Câmara Municipal de Vermelho Novo é composta 
de 09 (nove) Vereadores, podendo ser alterado esse número 
de acordo com as disposições da Constituição Federal e da Lei 
Eleitoral que dispuser sobre a matéria.(Redação modificada pela 
emenda nº 03/2024)

§ 3º A Mesa da Câmara enviará ao Tribunal Regional Eleitoral, 
logo após a sua edição, cópia da emenda à Lei Orgânica de que 
trata o parágrafo anterior.

Art. 15. º As reuniões da Câmara Municipal ocorrerão 
anualmente, em sua sede, no período de 1º de fevereiro a 30 de 
junho e de 1º de agosto a 20 de dezembro.(Redação modificada 
pela emenda nº 03/2024)

§ 1º As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem sábados, 
domingos ou feriados.

§ 2º A Câmara reunir-se-á em Sessões Ordinárias, 
extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento 
Interno.

§ 3º A Convocação extraordinária da Câmara Municipal far-
se

I- pelo Prefeito, para deliberar sobre assunto urgente ou de 
interesse público relevante; (Redação modificada pela emenda 
nº 03/2024)

II - pelo Presidente da Câmara para o compromisso e a posse 
do Prefeito e do Vice Prefeito;

III - pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 
dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público 
relevante;

IV – (Revogado pela emenda nº 03/2024)
§ 4º - Na Sessão Legislativa extraordinária a Câmara 

Municipal somente deliberará sobre a matéria para a qual foi 
convocada, vedado o pagamento de parcela indenizatória em 
valor superior ao do subsídio mensal.(Redação modificada pela 
Emenda a LOM 01/99).

Art. 16. As deliberações da Câmara Municipal serão tomadas 
por maioria de votos, presente a maioria de seus membros, salvo 
disposição em contrário constante na Constituição da República, 
nesta Lei Orgânica ou no Regimento Interno da Câmara.(Redação 
modificada pela emenda nº 03/2024)

Art. 17. (Revogado pela emenda nº 03/2024)
Art. 18 - As sessões da Câmara Municipal deverão ser 

realizadas preferencialmente em recinto destinado ao seu 
funcionamento. (Redação modificada pela emenda nº 03/2024)

§ 1º Comprovada a impossibilidade de acesso àquele recinto 
da Câmara, ou outra causa que impeça a sua utilização, poderão 
ser realizadas em outro local, abrindo-se um precedente, nos 
termos que dispuser seu Regimento Interno.

§ 2º As Sessões Solenes poderão ser realizadas fora do 
recinto da Câmara.

§ 3º Por motivo de conveniência pública e deliberação da 
maioria de seus membros, pode a Câmara Municipal reunir-
se itinerantemente em qualquer outro local do Município de 
Vermelho Novo, conforme o procedimento a ser estipulado 
no seu Regimento Interno. (Redação incluida pela emenda nº 
03/2024)

Art. 19. As reuniões da Câmara Municipal serão públicas. 
(Redação modificada pela emenda nº 03/2024)

Art. 20. As sessões somente poderão ser abertas com a 
presença de, no mínimo, metade mais um dos membros da 
Câmara.

Parágrafo Único - Considerar-se-á presente à Sessão o 
Vereador que assinar o livro de presença até o início da Ordem 
do Dia, participar dos trabalhos do Plenário, e das Votações.
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TÉCNICAS FUNDAMENTAIS EM ENFERMAGEM: 
REGISTRO DE ENFERMAGEM, COM EVOLUÇÃO DO 
PACIENTE, SINAIS VITAIS (TPR/PA), PESO, ALTURA, 

MOBILIZAÇÃO, HIGIENE CORPORAL, CONTROLE 
HÍDRICO, ADMINISTRAÇÃO E PREPARO DE 

MEDICAMENTOS; ORIENTAÇÕES PERTINENTES AO 
AUTOCUIDADO, PROMOÇÃO DO CONFORTO FÍSICO, 
AUXÍLIO EM EXAMES E COLETA DE MATERIAIS PARA 

EXAMES

Registro de Enfermagem, com evolução do paciente

O registro de enfermagem é um documento essencial para 
a continuidade e a qualidade do cuidado em saúde. Ele serve 
como uma ferramenta de comunicação entre os membros da 
equipe de saúde, garantindo que todas as ações, observações e 
evoluções do paciente sejam devidamente documentadas. Um 
dos componentes mais importantes do registro de enfermagem 
é a evolução do paciente, onde o enfermeiro ou enfermeira 
detalha o estado clínico do paciente, as intervenções realizadas, 
e a resposta do paciente ao tratamento.

A seguir, será apresentada uma estrutura básica de um 
registro de enfermagem com a evolução do paciente, destacando 
os elementos-chave que devem ser incluídos.

- Dados de Identificação do Paciente

Antes de registrar a evolução, é essencial incluir os dados de 
identificação do paciente, que geralmente são preenchidos no 
início do prontuário:

- Nome Completo
- Idade
- Sexo
- Número do Prontuário
- Leito ou Unidade de Internação
- Data e Hora do Registro

Esses dados garantem que as informações documentadas se 
refiram ao paciente correto, evitando confusões e erros.

- Queixa Principal e Motivo da Internação

É importante registrar a queixa principal do paciente, ou 

seja, o motivo pelo qual ele procurou atendimento médico, e 

o motivo da internação, se for o caso. Esses dados ajudam 

a contextualizar a evolução clínica subsequente.

- Evolução do Paciente

A evolução do paciente deve ser registrada de forma clara, 
objetiva e cronológica. É importante detalhar os seguintes 
aspectos:

- Sinais e Sintomas: Documente os sinais e sintomas 
observados, incluindo qualquer mudança em relação ao estado 
anterior. Por exemplo:

  - “Paciente relata dor abdominal intensa, com início há 2 
horas, descrita como em cólica, localizada no quadrante inferior 
direito.”

  - “Afebril, com sinais vitais dentro dos limites da normalidade 
(PA: 120/80 mmHg, FC: 76 bpm, FR: 18 irpm, SpO2: 98% em ar 
ambiente).”

- Intervenções Realizadas: Registre todas as intervenções de 
enfermagem realizadas, como administração de medicamentos, 
curativos, cuidados de higiene, orientação ao paciente e 
familiares, entre outras.

  - “Realizado curativo em ferida operatória, técnica estéril, 
com troca de gaze e aplicação de pomada antibiótica conforme 
prescrição médica.”

  - “Paciente orientado sobre a importância da mobilização 
precoce e exercícios respiratórios para prevenção de 
complicações pós-operatórias.”

- Resposta do Paciente: Descreva a resposta do paciente às 
intervenções realizadas, observando sinais de melhora, piora ou 
ausência de resposta.

  - “Paciente refere alívio parcial da dor após administração 
de analgésico (Dipirona 500 mg IV), com intensidade da dor 
reduzida de 8 para 4 na escala numérica.”

  - “Mantém-se orientado, consciente, colaborativo e com 
bom entendimento das orientações fornecidas.”

- Avaliação de Parâmetros Clínicos: Inclua a avaliação de 
parâmetros clínicos, como sinais vitais, estado de consciência, 
nível de dor, hidratação, entre outros.

  - “Sinais vitais estáveis, sem alterações desde o último 
registro. Mantém-se hidratado, com diurese normal (400 ml/6h).”

  - “Pele hidratada, mucosas úmidas, sem sinais de cianose 
ou palidez.”

- Planejamento de Cuidados e Recomendações: Indique as 
próximas ações planejadas para o cuidado do paciente, incluindo 
novas intervenções, monitoramento específico ou cuidados a 
serem intensificados.

  - “Manter monitoramento de sinais vitais a cada 4 horas e 
avaliação de dor a cada 6 horas.”
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  - “Encaminhar para exame de imagem conforme prescrição 
médica e aguardar resultados para nova conduta.”

 4. Encaminhamentos e Comunicação com a Equipe

Registre qualquer comunicação com outros membros da 
equipe de saúde, como médicos, fisioterapeutas ou nutricionistas, 
especialmente se houver necessidade de encaminhamentos ou 
ajustes no plano de cuidados.

- “Relatado ao médico responsável o aumento da dor 
abdominal, realizado novo exame físico e ajustada a prescrição 
medicamentosa.”

- Assinatura e Identificação do Profissional de Enfermagem

Cada evolução deve ser finalizada com a assinatura do 
enfermeiro ou técnico de enfermagem responsável pelo registro. 
Isso inclui:

- Nome Completo
- Cargo/Função (Enfermeiro/Técnico de Enfermagem)
- Número do COREN
- Data e Hora do Registro

Exemplo:
- “Maria Silva, Enfermeira, COREN-SP 123456, 12/08/2024, 

14:30”

- Importância do Registro de Enfermagem

O registro de enfermagem é um documento legal e tem 
várias finalidades importantes:

- Continuidade do Cuidado: Fornece informações essenciais 
para que outros membros da equipe de saúde possam dar 
seguimento ao plano de cuidados, garantindo a continuidade e a 
segurança do atendimento.

- Documentação Legal: Serve como prova legal das ações 
realizadas pela equipe de enfermagem, sendo essencial em 
casos de auditoria ou processos judiciais.

- Qualidade e Segurança do Paciente: Registros completos 
e precisos ajudam a prevenir erros e a garantir que todas as 
necessidades do paciente sejam atendidas.

- Exemplo de Evolução de Enfermagem

Data/Hora: 12/08/2024 - 08:00  
Paciente: João Souza - 45 anos  
Motivo da Internação: Pós-operatório de apendicectomia  
Leito: 302 - Enfermaria Cirúrgica

Evolução:
Paciente consciente, orientado em tempo e espaço, 

colaborativo. Refere dor abdominal no local da incisão cirúrgica, 
intensidade 5/10 na escala numérica, aliviada parcialmente 
após administração de Dipirona 500 mg IV há 30 minutos. Sinais 
vitais: PA 120/80 mmHg, FC 76 bpm, FR 18 irpm, SpO2 98% em ar 
ambiente, temperatura axilar 36,5°C. Ferida cirúrgica limpa, sem 
sinais de infecção, com curativo seco e bem aderido. Diurese 
de 400 ml/6h, coloração amarela clara, sem alteração. Paciente 

orientado quanto à importância da deambulação e exercícios 
respiratórios. Mantido jejum conforme prescrição médica e 
acompanhamento de sinais vitais a cada 4 horas. 

Enfermeira: Maria Silva, COREN-SP 123456, 12/08/2024, 
08:15

O registro de enfermagem deve ser claro, objetivo e baseado 
em observações clínicas precisas, contribuindo assim para a 
segurança e a qualidade do cuidado prestado ao paciente.

mobilização

Existem várias técnicas de imobilização12 e remoção de 
vítimas, mas para que elas sejam eficientes algumas regras são 
básicas e gerais. Acompanhe: 

a) A melhor posição para imobilizar a coluna da vítima é a 
forma neutra, todavia pode-se optar, dependendo do tipo de 
lesão, pela ventral ou lateral;

b) Para alinhar a vítima é necessário utilizar as duas mãos, 
com gestos firmes, sem movimento brusco, preferencialmente 
com a ajuda de outra pessoa;

c) Não movimentar a vítima sozinho;
d) O responsável pela ação dos movimentos ou quem 

comanda o procedimento deve ficar na cabeceira da vítima, 
orientando os demais membros da equipe;

e) É imprescindível informar a vítima sobre tudo que está 
acontecendo ao seu redor. No caso de vítimas inconscientes, 
ficar atento à resistência nos movimentos que serão realizados;

f) Nenhuma manobra pode provocar aumento da dor; se 
isso ocorrer, algo está errado. Deve-se parar e revisar a técnica. 
Retornar ao movimento devagar. Muitas vezes a expectativa e a 
ansiedade da vítima confundem-se com a dor;

g) Toda remoção deve ser feita de forma segura e estável 
para a vítima, com todos os integrantes atentos aos movimentos 
que serão realizados;

h) Fixar a vítima adequadamente na maca, com cintos e 
protetores;

i) Prestar atenção quando houver equipamentos 
improvisados. O risco envolvido na remoção é maior;

j) Todos os integrantes devem saber diferenciar rapidez 
de pressa. A rapidez está diretamente ligada à eficiência e à 
segurança, enquanto a pressa está ligada à precipitação e ao 
risco;

k) O uso de equipamentos só de imobilização é dispensável 
se a vítima sofrer de situação clínica instável.

Sinais vitais (TPR/PA)

A verificação dos sinais vitais (SSVV) é considerada como 
um importante indicador das funções vitais do organismo e 
se constitui uma prioridade para os cuidados de Enfermagem 
no atendimento ao enfermo. Em virtude de sua relevância, 
são referidos como sinais de vida a frequência respiratória, a 

1 SANTOS, N. C. M. Urgência e Emergência para Enfermagem. Érica, 
2018.

2 https://www.portalsaofrancisco.com.br/saude/fraturas
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frequência cardíaca, a pressão arterial, a temperatura e a dor, 
que indicam a eficácia de funções primordiais ao equilíbrio 
orgânico3.

Dessa forma, discutem-se conceitos básicos, valores de 
referência, fatores que alteram a temperatura (T), pulso (P), 
respiração (R), pressão arterial (PA), considerações sobre a 
dor e princípios concernentes às intervenções de Enfermagem 
relacionadas aos sinais vitais.

Conceitualmente os sinais vitais são mensurações/medidas 
obtidas pelos profissionais da Enfermagem, considerados indica 
dores das funções vitais do organismo. Regulados por mecanismos 
complexos como os neurológicos, recebem influências também 
do sistema endócrino, das emoções e do ambiente.

A verificação de sinais vitais constitui uma medida rápida 
e eficiente de monitorização das condições do enfermo, como 
também permite a identificação de problemas e avalia resultados 
de intervenções realizadas diante de alterações ocorridas. A 
valorização das anotações de tais aferições, que devem ser 
registradas em impressos próprios ou através de gráficos, 
permite uma avaliação objetiva do estado geral de saúde.

Devem ser registrados de maneira precisa e clara em 
intervalos de tempo determinados, de acordo com a condição 
clínica apresentada. O técnico em Enfermagem deve estar 
habilitado para aferir adequadamente os sinais vitais, comunicar 
os achados e instituir ações conforme a necessidade encontrada.

Os cuidados para intervir nas alterações dos sinais vitais 
dependem da intensidade das alterações e do estado geral de 
saúde, indicando as prioridades dos cuidados de Enfermagem. 
Por se tratar de um momento que gera certa medida de 
ansiedade e tensão, durante sua aferição, existe a necessidade 
do estabelecimento de relacionamento interpessoal no qual a 
comunicação, além de fazer parte do procedimento em si, passa 
a ser instrumento de interação, gerador de confiança entre 
pessoa cuidada e profissional. Uma vez firmado, o sentimento 
de confiança legitima essa relação.

O momento da verificação dos sinais vitais, como 
tantos outros, necessita da aplicação dos princípios éticos e 
conhecimentos técnico e científico por parte do profissional. 
São vários os momentos nos quais a verificação dos sinais vitais 
se faz necessária, entre esses se destacam: admissão, alta e 
transferência; antes de procedimentos que possam ou não 
os alterar; antes, durante e após procedimentos invasivos; de 
acordo com a rotina de cada instituição de saúde.

O material e o método utilizado deverão ser selecionados 
de acordo com as condições e características clínicas da pessoa 
assistida. Geralmente, são utilizados os seguintes materiais: 
bandeja, termômetro, esfigmomanômetro ou tensiômetro e 
estetoscópio; relógio de pulso com ponteiro de segundos, bolas 
de algodão e álcool 70%.

3 Semiotécnica em enfermagem [recurso eletrônico] / organizado-
res: Cleide Oliveira Gomes [et al.]. – Natal, RN: EDUFRN, 2018.

Material necessário para verificação de sinais vitais

4

Temperatura
A temperatura corporal representa o equilíbrio entre o calor 

produzido e as perdas de calor. Entende-se que os responsáveis 
pela produção de calor são o metabolismo e a atividade 
muscular, assim como as perdas estão relacionadas com as 
eliminações corporais que acontecem por meio dos pulmões e 
pele, principalmente o suor.

Um padrão estável de temperatura promove o funcionamento 
adequado das células, tecidos e órgãos. Alterações no padrão 
geralmente sinalizam o início de enfermidades.

A temperatura pode ser medida com vários tipos de 
termômetros, como os de mercúrio, eletrônico ou digital, 
químico (fitas adesivas descartáveis para utilização na pele), 
timpânico, e atualmente, para pacientes de alta complexidade, 
são utilizados os dispositivos para monitoramento automático 
que fazem a leitura de todos os parâmetros de sinais vitais.

Termômetro Timpânico

4 https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/25862/1/Semio-
t%C3%A9cnica%20em%20Enfermagem.pdf
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Termômetro clínico

Termômetro digital

As temperaturas em adultos oscilam normalmente entre:
▪temperatura oral/bucal, 36,3ºC a 37,4ºC (temperatura 

superficial);
▪temperatura retal, 37°C a 38°C;
▪temperatura axilar, 35,8ºC a 37ºC (temperatura superficial);
▪temperatura timpânica, a leitura é em média de 37,5ºC.

Existem outras temperaturas centrais verificadas por meio 
de instrumentos apropriados, como a esofagiana, da bexiga 
urinária e da artéria pulmonar.

Variações de temperatura
Há variações de temperatura em todo ciclo vital, ou seja, 

em crianças, adultos, gestantes e idosos. A temperatura normal 
é mais alta nos recém-nascidos, sendo mais baixa em pessoas 
idosas.

As mulheres apresentam temperaturas normalmente mais 
altas do que os homens, especialmente durante a ovulação. 
Existem ainda fatores que afetam a temperatura, incluindo 
condição emocional e ambiente.

A temperatura oscila normalmente de acordo com a atividade 
e o repouso. As leituras mais baixas ocorrem tipicamente entre 4 
e 5 horas da manhã, as mais altas entre 16 e 20 horas. Emoções 
elevam a temperatura, e os estados depressivos a reduzem.

Um ambiente externo quente pode elevar a temperatura, 
enquanto um ambiente frio pode reduzi-la. A hipotermia pode 
ocorrer em função de fatores externos, como reação a ambientes 
frios, e também situações internas como o choque hipovolêmico 
e choque séptico.

A elevação da temperatura corporal é um dos fenômenos 
mais típicos das doenças infecciosas. Os mecanismos que 
regulam a temperatura do corpo são bastante complexos e, em 
geral, a febre surge como uma resposta desses mecanismos à 
presença de certas substâncias (chamadas pirógenos) liberadas 
pelas bactérias ou pelos tecidos do hospedeiro.

A temperatura retal é normalmente 0,5ºC mais alta do que 
a oral, já a T axilar é normalmente 0,5ºC mais baixa do que a T 
oral. A temperatura axilar é considerada a menos precisa, porém 
a mais verificada na nossa realidade.

Já a temperatura timpânica, verificada por meio da inserção 
de uma sonda na membrana timpânica, é a mais próxima 
da temperatura central. Existem autores que diferenciam 
hipertermia de febre.

A hipertermia é a condição na qual o corpo está incapacitado 
de promover a perda de calor ou reduzir sua produção, e a febre se 
trata de uma mudança ascendente no parâmetro da temperatura 
na vigência de uma condição patológica. Afirma-se que, na 
presença de pirogênios (bactéria e/ou vírus), o hipotálamo reage 
aumentando a temperatura, e o corpo responde produzindo e 
conservando calor.

Os parâmetros para a temperatura axilar são:
→ normotermia (35,8ºC a 37ºC);
→ febrícula (>37ºC a 37,5ºC);
→ febre ou hipertermia (37,5°C), que se classifica de acordo 

com a tabela abaixo.

Hipotermia é considerada a temperatura abaixo dos valores 
considerados normais. Pode ser classificada como:

→ hipotermia leve, 34ºC a 36ºC;
→ hipotermia moderada, 30ºC a 34ºC;
→ hipotermia grave, abaixo de 30ºC.

Classificação de Febre ou Hipertermia

CONTÍNUA Temperatura mantida elevada, com 
poucas oscilações;

INTERMITENTE
Alterna regularmente, períodos de 
hipertermia e padrões de normotermia;

REMITENTE
Oscilação de temperatura em vários 
graus, sem períodos de normotermia;

RECRUDENTE 
OU RECORRENTE

Retorno da hipertermia após um período 
de normalidade.

As intervenções de Enfermagem objetivam o retorno da 
temperatura para seus valores considerados fisiológicos. Na 
hipertermia, aumentar a perda de calor ou diminuir a produção 
de calor prevenindo complicações.

A ação imprescindível é baixar a temperatura corporal. Para 
isso, o técnico em Enfermagem pode implementar algumas 
ações, elencadas a seguir.

É importante estar atento para algumas medidas a serem 
adotadas e orientações a serem realizadas, com o propósito 
de facilitar o retorno da temperatura aos seus parâmetros 


